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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONDOMINIO SOLAR PORTINARI RESIDENCE
ADVOGADOS : MARCELO ESTEBANEZ MARTINS - RO003208

MAYCLIN MELO DE SOUZA - RO008060
AGRAVADO : F . G DE SOUSA
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO MEIRA BORRE - RO003010

ORLANDO LEAL FREIRE - RO005117
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO 
DIREITO DO AUTOR. COMPROVAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. 
1."Consoante as regras de distribuição do ônus probatório, atribui-se 
ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito, e ao réu, os 
fatos extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do autor, nos termos 
do art. 373, I e II, do CPC/2015 (art. 333, I e II, do CPC/73)" (AgInt no 
AREsp 1.694.758/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe de 18/06/2021). 
2. Na espécie, concluindo o Tribunal de origem pela comprovação acerca de 
fato constitutivo do direito do autor, a modificação desse entendimento exige 
o reexame de matéria fática, inviável, em sede de recurso especial, por 
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO 
DIREITO DO AUTOR. COMPROVAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. 
1."Consoante as regras de distribuição do ônus probatório, atribui-se 
ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito, e ao réu, os 
fatos extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do autor, nos termos 
do art. 373, I e II, do CPC/2015 (art. 333, I e II, do CPC/73)" (AgInt no 
AREsp 1.694.758/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe de 18/06/2021). 
2. Na espécie, concluindo o Tribunal de origem pela comprovação acerca de 
fato constitutivo do direito do autor, a modificação desse entendimento exige 
o reexame de matéria fática, inviável, em sede de recurso especial, por 
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CONDOMINIO SOLAR 

PORTINARI RESIDENCE contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ (fls. 289-

293).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA assim 

ementado (fl. 193):
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Apelação cível. Ação de cobrança. Prestação de serviços de 
manutenção em condomínio. Relação jurídica comprovada. 
Ônus da prova do pagamento pelo devedor. Não 
ocorrência. Recurso não provido. Nos termos do art. 373, II 
do CPC, uma vez comprovada a contratação entre as partes, 
caberia à parte requerida comprovar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor. Ausente 
prova de que a parte devedora efetuou algum pagamento ou 
que os valores cobrados pelo credor estão acima da média 
de mercado, impõe-se a manutenção da sentença que a 
condenou ao pagamento do valor apontado na inicial.

Sem embargos de declaração.

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que a Súmula n. 7/STJ não 

se aplica ao caso dos autos. 

Sustenta que "o cerne da discussão é a violação ao artigo 373 do Código de 

Processo Civil , porquanto o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado deixou de observar 

a correta distribuição do ônus da prova" (fl. 298).

Aduz, ainda, que "na origem trata-se de uma ação de cobrança movida pela 

empresa F G DE SOUSA, narrando ter prestado serviços para o Condomínio e não ter 

recebido os valores correspondentes, portanto, caberia à empresa Agravante comprovar 

os fatos constitutivos do seu direito" (fl. 298).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 303).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Nos termos do art. 373 do CPC, incumbe ao autor provar o fato constitutivo 

do seu direito e ao réu provar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito 

do autor. "Todavia, os arts. 370 e 373, § 1º, do diploma processual facultam ao 

magistrado, no exercício dos poderes instrutórios que lhe competem, atribuir o ônus da 

prova de modo diverso entre os sujeitos do processo quando diante de situações 

peculiares, conforme a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova. (AgInt no 

AREsp n. 2.653.386/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

14/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem, mantendo a sentença, entendeu 
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que restou comprovado o direito do autor. É o que se extrai do seguinte trecho (fl. 191): 
 

No caso, a autora afirma que prestou serviços ao 
condomínio, mediante contratação informal, os quais não 
foram pagos pela apelante.
[...]
Dessa forma, se não há contrato formal com as 
especificações dos serviços prestados e valores devidos, 
impõe-se a análise do acervo probatório que foi possível 
produzir nos autos.
Denota-se dos autos que a apelada emitiu as notas fiscais 
do serviços que afirma ter prestado e embora a apelante 
argumente que a nota fiscal dos serviços prestados da 
manutenção das câmeras seriam referentes aos meses de 
abril a julho de 2020 e que a nota fiscal apresentada é 
datada de dezembro de 2020, tal circunstância não é 
suficiente a afastar o seu direito. Ademais, tendo em vista 
que esta não foi paga, se justifica o seu cancelamento 
pelo credor, à medida que ensejaria o pagamento de 
tributos sobre a mesma.
[...]
Nesse prisma, considerando que a apelante não conseguiu 
comprovar suas alegações, seja pela ausência de 
contratação ou impugnando os valores cobrados, a prova 
produzida pela autora é mais eficiente a comprovar sua 
pretensão, impondo-se a manutenção da sentença de 
procedência.

 
Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, os argumentos utilizados pela parte agravante somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fático-probatória, o que 

é vedado a esta Corte por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

A propósito, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SEGURO. DISTRIBUIÇÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "O art. 373 do CPC dispõe que o ônus da prova 
incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu 
direito; e II - ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor. O § 1º estabelece que, nos casos previstos em lei 
ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à 
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o 
encargo nos termos do caput ou ainda à maior 
facilidade de obtenção da prova do fato contrário, 
poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, 
desde que o faça por decisão fundamentada, caso em 
que deverá dar à parte a oportunidade de se 
desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. Já o § 2º 
elucida que a decisão prevista no § 1º desse artigo não 
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pode gerar situação em que a desincumbência do 
encargo pela parte seja impossível ou excessivamente 
difícil" (REsp n. 1.583.430/RS, Quarta Turma).
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal 
de origem quando a situação de mérito demandar o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, tendo 
em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.509.921/RN, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO 
DE CONTRATO CUMULADA COM DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO 
DIREITO DO AUTOR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
DO TRIBUNAL ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em 
violação do art. 489 do CPC/2015.
2. De acordo com o disposto no art. 373, I, do CPC/2015, 
cabe ao autor da demanda a instrução da petição com 
as provas necessárias para demonstração da violação ao 
direito pleiteado.
2.1. No caso vertente, as instâncias ordinárias consignaram 
que as provas carreadas aos autos pelo autor são capazes de 
demonstrar a ineficácia do produto (fertilizante) da 
empresa, ora agravante.
2.2. As questões foram decididas mediante profunda 
análise das provas produzidas nos autos. Logo, para 
infirmar as conclusões do acórdão recorrido, seria 
imprescindível o reexame de provas, medida 
inadmissível nesta instância extraordinária, conforme 
prevê a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.436.176/RO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 8/3/2024.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
 
 

Documento eletrônico VDA45871978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/02/2025 17:54:46
Código de Controle do Documento: 4d3cb5a6-1cf3-4c2e-a57b-104174b554c4



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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